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1 INTRODUÇÃO
Uma grande tradição em pesquisa urbana é mensurar a necessidade habitacional da 
população de determinada região.  esforço de construir uma metodologia remonta aos 
anos 1970, com iniciativas de organismos internacionais como o Banco Mundial na agenda 
de pesquisa conhecida como necessidades habitacionais (Housing needs). A discussão é ainda 
mais consolidada no debate dos direitos humanos com o tema do direito à moradia, que 
remonta pelo menos a carta de direitos humanos na rganização das Nações Unidas (NU). 
Essa discussão sobre o direito ao acesso à moradia perpassa diversos debates internacionais, 
com inúmeras iniciativas, entre as quais podemos citar a inclusão na chamada Agenda 2030 
dos bjetivos do Desenvolvimento Sustentável (DS) do item 11.1, que propõem que 
“até 2030, seja [possível] garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a preço 
acessível, e aos serviços básicos e urbanizar as favelas”.6

No Brasil, a Fundação João Pinheiro (FJP) tem desenvolvido, desde 1995, metodologia 
própria para o cálculo das necessidades habitacionais, utilizando principalmente o censo 
demográco e a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD).7 A agenda de 
pesquisa consiste em calcular o decit habitacional, em nível nacional, com a limitação da 
desagregação espacial ao desenho da amostra da pesquisa domiciliar.  principal intuito 

1. DOI: http://dx.doi.org/10.38116/brua25art7
2. Os autores agradecem à Companhia de Planejamento do Distrito Federal (Codeplan) pelo acesso aos dados desagregados 
espacialmente, sem os quais não teria sido possível realizar esta pesquisa. Obviamente, os eventuais erros e omissões são 
todos de responsabilidade dos autores.
3. Doutorando em estatística pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG); e analista do Governo do Distrito Federal (GDF).
4. Técnico de planejamento e pesquisa na Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais (Dirur) do Ipea.
5. Doutorando em economia pela Universidade de Brasília (UnB); e gerente de pesquisa da Codeplan.
6. Para uma discussão histórica da habitação como direito humano, veja Leckie (1992). A Constituição Federal de 1988 
(CF/1988) também inclui o acesso à moradia no art. 6o. 
7. A metodologia original da FJP (1995) argumenta que as necessidades habitacionais poderiam ser mensuradas por meio 
da soma do decit habitacional e da inadequação de moradias. 
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é o de dimensionar a quantidade de moradias necessárias para se prover não somente um 
abrigo, mas também acesso a serviços habitacionais básicos.  foco, portanto, é no direito 
ao acesso à moradia, entendido também como um conjunto de acesso a serviços urbanos. 
De acordo com o relatório do então Ministério da Cidades, “basicamente o conceito de decit 
indica a necessidade de construção de novas moradias para atender à demanda habitacional 
da população em um dado momento” (Brasil, 2011, p. 9).

Assim, nessa ótica, o decit habitacional conta com quatro grandes componentes da 
qualicação do domicílio: i) habitação precária; ii) ônus excessivo com aluguel; iii) famílias 
conviventes; e iv) adensamento excessivo em domicílios alugados. A proposta é que, ao se 
computar essas quatro dimensões, a métrica fornecida pela medida de decit poderia abarcar a 
dimensão quantitativa (por exemplo, necessidade de novas habitações). A dimensão qualitativa 
mensurada seria obtida por outro indicador denominado “inadequação de moradias”. 
Dessa forma, o foco das necessidades habitacionais poderia ser abordado por medidas como 
melhoria da habitação ou melhoria de acesso a serviços urbanos ou melhor qualicação dos 
domicílios como forma de prover de maneira mais direta os direitos habitacionais mínimos. 
Atualmente, com a substituição pelo Instituto Brasileiro de Geograa e Estatística (IBGE) da 
PNAD para a PNAD Contínua, um grande desao de pesquisa tem sido o de adaptar essas 
dimensões e manter a comparabilidade entre as séries antigas (Feitosa, 2020; Smolka, 2020).8

Existe uma longa discussão sobre a abrangência e também má interpretações do conceito 
de decit. A primeira e mais direta crítica está na diculdade de associar as dimensões com 
as possíveis intervenções e políticas públicas. Muitas vezes, o decit habitacional é utilizado 
como uma meta para construção de novas moradias e solução da “questão habitacional” – o 
que obviamente não é o caso, pois aqui se ignora, por exemplo, a dimensão qualitativa. 
Ademais, há uma dinâmica demográca que altera a necessidade de novas habitações.

Além disso, nem todas as intervenções no mercado habitacional precisam estar 
necessariamente ligadas à construção de novas moradias – se houver problemas na oferta de 
serviços urbanos ou na provisão de serviços, por exemplo. Smolka (2020) discute a necessidade 
de se incluir no debate do mercado habitacional a ampliação do mercado de terras com serviços 
urbanos, aumentando a oferta da chamada “terra servida” a preços acessíveis. Algumas vezes, 
também, o debate sobre a intervenção e a “necessidade de zerar” o decit é entremeado com o 
debate sobre informalidade habitacional. De fato, uma questão premente no debate urbano é 
a de como o decit pode ser útil para balizar uma miríade de intervenções, indo muito além 
da simples construção de novas unidades habitacionais. Pode-se pensar em diversos tipos 
de políticas, muito além da produção de novas habitações – por exemplo, políticas scais 
para ampliação de oferta de terra ou mesmo associar políticas anticíclicas com o mercado 
habitacional, ampliando o seguro-desemprego para famílias que vivam em regiões de alto 
desemprego e são locatárias de imóveis ou possuem imóveis em nanciamento.9

8. Em recente seminário organizado pela FJP e pelo Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR), foram debatidas diversas 
alternativas para adaptação do decit frente a mudanças nas pesquisas domiciliares e o atraso do censo demográco. 
A própria FJP propôs novas metodologias adaptadas às fontes de dados disponíveis, notadamente a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílio Contínua (PNAD Contínua). 
9. Nos Estados Unidos, como resposta à pandemia, Collison, Ellen e Keys (2021) propõem políticas nesse sentido como forma 
de aliviar o aumento de famílias em “ônus excessivo de aluguel” ou mesmo famílias com imóveis próprios em nanciamento, 
impactadas por choques macroeconômicos negativos. A proposta é criar estabilizadores automáticos relacionados ao mercado 
habitacional para aliviar impactos negativos sobre o ônus da habitação nas famílias mais vulneráveis.
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Relacionar melhor as dimensões do decit com possíveis intervenções de política é algo 
extremamente relevante. Contudo, há outra dimensão que algumas vezes é negligenciada no 
debate: a espacialização desse decit. Para gestores locais, o fato de possuir a quanticação 
dos domicílios muitas vezes serve de balizador abstrato, caso essas informações não estejam 
geolocalizadas. As limitações impostas pela amostra da PNAD ou mesmo PNAD Contínua 
são uma barreira para uma visão intraurbana do decit habitacional. Existem análises que se 
utilizam do censo demográco para iniciar algum tipo de espacialização, mas há a limitação 
temporal do censo e também espacial, por se limitar às chamadas áreas de ponderação, que 
não necessariamente correspondem às necessidades dos planejadores locais.10

 objetivo deste estudo é analisar o decit habitacional no Distrito Federal, utilizando a 
base da Pesquisa Distrital por Amostra de Domicílios (PDAD), coletada pela Codeplan para 
2018. A partir dos microdados geolocalizados,11 é possível qualicar melhor a distribuição 
espacial dos domicílios em decit habitacional no Distrito Federal. A Codeplan forneceu a 
base restrita com a localização dos domicílios, tornando assim possível essa análise intraurbana 
do decit. Do ponto de vista metodológico, é possível criar indicadores comparáveis entre a 
PDAD e a medida tradicional de decit habitacional da FJP, uma vez que o questionário da 
pesquisa distrital contempla perguntas necessárias para esse cálculo, por exemplo, questões 
relacionadas a famílias conviventes.12 A PDAD tem como abrangência a área urbana ou 
as áreas rurais com características urbanas, visitando domicílios particulares permanentes. 
Para este estudo, foi utilizada a pesquisa coletada em 2018, com quase 22 mil domicílios 
visitados e desenho amostral para ter representatividade em 37 estratos do Distrito Federal, 
compatíveis com a delimitação ocial das Regiões Administrativas (RAs), representando 
97% da população do Distrito Federal.

A partir dos dados, o total de domicílios em decit habitacional seria de 102.904, 
representando 11,6% do total de domicílios.13 Esses valores são compatíveis com cálculos 
de decit pela PNAD ou censo, ainda que o percentual de decit na PDAD seja menor que 
o obtido pela PNAD ou censo, perto de 14% em 2008. Deve-se ressaltar que a medida da 
FJP inclui também os domicílios rurais.

Como ressaltado, o objetivo deste artigo é estudar a distribuição espacial desse decit 
no território do Distrito Federal. A próxima seção descreve o conceito utilizado para o 
cálculo do decit e os resultados gerais pelos estratos da pesquisa. É possível observar, por 
exemplo, que o decit habitacional identica as regiões do Setor Complementar de Indústria 
e Abastecimento (SCIA)/Estrutural, Varjão e Itapoã, entre as regiões com maior percentual 

10. Barata e Meneguti (2015) utilizam dados do censo que, no entanto, estão restritos ao uso de áreas de ponderação, 
não sendo possível reconstruir as diversas RAs criadas no Distrito Federal. Rosemback et al. (2017) utilizam dados do censo 
em grade para Baixada Santista e os compara com diversas outros registros administrativos para qualicar espacialmente 
o decit. No caso deste artigo, é possível reagregar as informações e compatibilizar as informações da pesquisa com a 
denição das RAs e mesmo recompor os domicílios em outras denições como aglomerados subnormais, dado o acesso 
à localização dos domicílios. Feitosa (2020), em seminário organizado pela FJP e MDR, argumenta exatamente no sentido 
da necessidade de se especializar o decit habitacional como um avanço metodológico.
11. A partir de solicitação direta à Codeplan, foi possível obter a base de microdados com a localização dos domicílios 
visitados em latitude e longitude. Os dados são sigilosos e os autores se comprometeram, mediante assinatura de termo 
de responsabilidade, a não violar o sigilo das informações, o que foi garantido neste artigo.
12. Para mais detalhes sobre a PDAD, ver Codeplan (2019).
13. Nas tabelas, estão expressos os intervalos de conança e também o coeciente de variação (CV) de cada estimativa. Silva 
e Rosa (2017) discutem a melhor aplicação e a conabilidade de estimativas em relação ao CV. O Instituto de Estatística do 
Canadá (Statistics of Canada) recomenda um valor máximo de 25 para o CV da estimativa. Acima desse valor a conabilidade 
do indicador seria reduzida. 
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de domicílios em decit. No entanto, considerando o número absoluto de domicílios em 
decit habitacional, Ceilândia, Taguatinga, Planaltina e Samambaia são as regiões com maior 
número de domicílios em decit. Na seção 3, comparam-se os setores censitários denidos 
pelo IBGE como aglomerados subnormais e as demais regiões. Foram dividias três regiões 
de aglomerados subnormais: Estrutural + Vila Santa Luzia; Sol Nascente; e demais áreas. 
Essa divisão foi realizada por dois motivos: para garantir representatividade da amostra 
nas diversas regiões e evitar violação de sigilo estatístico. É interessante notar que nessa 
comparação de aglomerados subnormais há três padrões distintos: na Estrutural + Santa 
Luiza, o componente mais relevante do decit é a habitação precária; em Sol Nascente, 
o ônus excessivo com aluguel e o adensamento são os maiores responsáveis pelo decit 
habitacional; e, por m, na categoria denida como demais áreas de aglomerados subnormal, 
o principal fator de decit habitacional é ônus excessivo com aluguel. Também importante 
notar o percentual de domicílios em decit, na Estrutura + Santa Luiza, que atinge 34% do 
total de domicílios. Em contraste, no Sol Nascente, esse percentual é de 9% e, nas demais 
áreas de aglomerados subnormais, de 12%, não muito distante da média do Distrito Federal. 
Em outras palavras, os dados apontam que, com exceção da área da Estrutural/Santa Luiza, 
as regiões de aglomerados subnormal no Distrito Federal não diferem em termos de decit 
da média da cidade.

2 DEFICIT HABITACIONAL NO DISTRITO FEDERAL A PARTIR DA PDAD
 decit habitacional utilizado neste trabalho é baseado em Lima, Furtado e Krause (2013), 
composto pela junção de quatro componentes.  primeiro refere-se ao conceito de habitação 
precária, que procura captar domicílios que são improvisados ou que possuem o material das 
paredes classicado como inadequado.  segundo trata da situação de coabitação familiar, 
que captura famílias conviventes com desejo de mudança para um domicílio exclusivo, 
ou famílias vivendo em cômodos.  terceiro componente trata de famílias em situação de 
ônus excessivo com aluguel, aplicável somente àquelas com rendimento de até três salários 
mínimos (SMs) e comprometimento superior a 30% desse valor com essa despesa. Por m, 
o quarto componente investiga domicílios alugados com adensamento excessivo, denido 
pela existência de mais de três pessoas por dormitório no domicílio.

 quadro 1 apresenta a denição dos subcomponentes de cada uma dessas características 
segundo as informações disponíveis na PDAD 2021. Se um domicílio for enquadrado na 
denição de qualquer um dos subcomponentes, ele será classicado como em decit habitacional. 
Com isso, a soma do número de domicílios estimados em cada componente/subcomponente 
não será necessariamente igual ao número total de domicílios em decit, uma vez que pode 
ocorrer dupla contagem.14

14. A nova proposta metodológica da Fundação João Pinheiro (FJP) retira, entre outras alterações e adaptações para a 
PNAD Contínua, a dimensão adensamento excessivo e a condição de cômodo do decit quantitativo. Passam então a ser 
incorporados na dimensão qualitativa denominada inadequação de moradia. Optou-se neste trabalho por manter a denição 
antiga, por permitir a comparabilidade com trabalhos desagregados espacialmente para o Distrito Federal, utilizando o 
censo e a denição antiga. Do mesmo modo, o questionário da PDAD é similar à PNAD antiga, não sendo preciso grandes 
adaptações para se calcular o decit.
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QUADRO 1
Defcit habitacional: denições por subcomponentes

Componentes do decit Subcomponentes Denição

Habitação precária

Domicílios rústicos

Domicílios permanentes, exceto cômodos, com material predominante nas 
paredes dos tipos: reaproveitado, madeirite, placas de cimento, mista ou 
outro. Ou seja, são desconsiderados domicílios com parede em alvenaria 
(com ou sem revestimento) ou madeira aparelhada.

Domicílios improvisados
São aqueles que, originalmente, não eram destinados ao uso domiciliar 
particular, mas estavam sendo utilizados para essa nalidade no momento. 
São salas comerciais, fundos de lojas, tendas etc.

Coabitação familiar
Famílias conviventes

Domicílios permanentes com mais de uma família morando no local, para a 
qual há o desejo de mudança para outro domicílio.

Cômodos Domicílios permanentes do tipo cômodo (cortiços, “cabeça de porco” etc.).

Ônus excessivo com aluguel Não há
Domicílios permanentes, exceto cômodos, e na condição de alugados, cujo 
valor do aluguel é superior a 30% da renda domiciliar.

Adensamento excessivo Não há
Domicílios permanentes, exceto cômodos, e na condição de alugados, 
cuja razão entre o número de moradores e o número de cômodos era 
superior a três.

Elaboração dos autores.

Dessa forma, a estimativa de decit segue os padrões denidos pela FJP e, como tal, 
é possível manter alguma comparabilidade com a série da PNAD. A utilização da PDAD 
necessita de menores adaptações para se adequar ao espírito original do decit habitacional pelo 
desenho do questionário próximo ao proposto pelo IBGE. As estimativas obtidas indicam que 
haveria um total de 102.904 domicílios em decit habitacional, o que representa 11,6% do 
total dos domicílios. Interessante que, na composição do decit no Distrito Federal, a parcela 
mais signicativa é o ônus excessivo, com aluguel que responde por 56.431 domicílios, ou seja, 
54,8% do total do decit. A segunda componente mais importante é a chamada habitação 
precária, com 29.075 domicílios, aproximadamente 28,2% s demais componentes, tanto a 
coabitação como o adensamento excessivo, cam com aproximadamente 10% cada. A soma 
do total de domicílios em cada uma das componentes é maior que o total de domicílios, 
pelo fato de que um domicílio poder estar em mais de uma dimensão. As diferenças não são 
signicativas: há apenas 5,18% de domicílios nessas condições.  objetivo de listar todos os 
domicílios em cada componente é para que o gestor público possa compreender os desaos 
presentes em cada uma das dimensões do decit habitacional. Embora não seja do interesse 
deste estudo criar hierarquias nos componentes do decit, deve-se destacar que, para o total 
do decit habitacional, não há dupla contagem. Uma vez identicado em decit habitacional, 
o domicílio é contado somente uma vez para o cômputo geral do decit habitacional. Feitosa 
(2020) propõe uma decomposição do decit habitacional em camadas e com identicação 
das possíveis intervenções públicas para cada uma dessas camadas. Neste estudo, foram 
mantidas as dimensões do decit tal qual a proposta pela FJP, para que se mantenha uma 
comparabilidade dos dados. A base da PDAD também possibilita a decomposição espacial 
do decit.  Distrito Federal é uma região extremamente desigual; essa desagregação é 
importante para se identicar como o decit se apresenta em diferentes áreas.

A tabela 1 detalha o decit habitacional por domínios da PDAD. Essa desagregação é 
mais ampla que aquela por RA, pois permite que se possa estimar sub-regiões, denominadas 
de estratos, dentro de algumas RAs, como o Plano Piloto (que pode ser dividido entre Asa 
Sul, Asa Norte, Noroeste e demais áreas).  quantitativo absoluto de moradias em decit 
mostra a grande participação de quatro RAs: Ceilândia, Taguatinga, Samambaia e Planaltina. 
Em conjuntos, essas regiões respondem por 39.417, isto é, 38,2% do decit habitacional 
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no Distrito Federal. Contudo, quando observamos o percentual de domicílios em decit 
por região, a SCIA/Estrutural destaca-se com 36% dos domicílios em decit. Varjão, São 
Sebastião e Sobradinho II são regiões que apresentam valores em torno de 20%.  Jardim 
Mangueiral apresenta um dado interessante de elevado percentual de decit habitacional, 
principalmente em função de habitação precária, ainda que seja um projeto incluído 
no programa Minha Casa, Minha Vida. Essa distorção deve-se, muito possivelmente, à 
classicação pelos moradores/respondentes da construção das paredes como rústica (placa 
de cimento), identicando construções pré-moldadas como de qualidade menor. De toda 
forma, ao se tomar o percentual de domicílios em decit, o indicador consegue identicar 
regiões de alta informalidade e carência, como a Estrutural e São Sebastião, como regiões de 
alto percentual de domicílios em decit habitacional. Esses estratos se destacam com uma 
participação muito mais elevada que a média do Distrito Federal. No entanto, regiões mais 
ricas da cidade possuem em geral um percentual bastante reduzido de domicílios em decit 
habitacional, ainda que em algumas regiões, como o Lago Norte e a Asa Norte, o percentual 
de domicílios em decit seja relativamente elevado: 10% e 6%.  percentual observado nesses 
dois estratos deve-se em grande parte pela existência de domicílios precários. A aparente 
contradição de áreas ricas apresentando alto percentual de domicílios precários está relacionada 
a uma característica muito marcante da cidade, a presença de imóveis comerciais servindo 
de residência em áreas centrais.

A correlação negativa entre a renda domiciliar e o percentual de domicílios em decit 
habitacional é bastante clara: ela atinge -0,61, com nível de signicância < 0,001%.  gráco 1 
mostra essa dispersão entre renda domiciliar média e o percentual de domicílios em decit 
nas regiões do Distrito Federal. É possível reclassicar os estratos em comparação à média 
do Distrito Federal em quatro grupos: grupo 1, formado por regiões de renda mais elevada 
que a média do Distrito Federal e percentual de decit habitacional abaixo da média do 
Distrito Federal; o grupo 2 é composto por regiões com renda mais elevada que a média 
do Distrito Federal e percentual de decit mais elevado que o Distrito Federal; grupo 3, renda 
domiciliar e percentual de domicílios em decit menores que a média do Distrito Federal;
por m, um grupo 4 com renda domiciliar média abaixo da média do Distrito Federal e 
percentual de domicílios em decit acima da média do Distrito Federal.
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GRÁFICO 1
Distrito Federal: relação entre renda domiciliar e o percentual de domicílios em defcit habitacional 
nas dimensões territoriais da PDAD (2018)

  Y = - 7E- 06x + 0,1733
R² = 0,3794
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Fonte: Codeplan (2019).

A tabela 2 apresenta o resumo desse reagrupamento de setores. Assim, analisa-se como 
as diferentes dimensões do decit se alteram conforme a renda domiciliar média da região e 
o percentual de domicílios em decit habitacional.  grupo 4, com renda menor do que a 
média do Distrito Federal e percentual de domicílios em decit mais elevados, compreende 
73,7% do total do decit habitacional.  grupo 1, com renda mais elevada e decit abaixo 
da média do Distrito Federal, é o segundo maior grupo, com 14,1%. s demais grupos 
têm participação inferior a 10%.

TABELA 2
Distrito Federal: defcit habitacional e componentes por grupo de setores de RA (2018)

Grupos de 
setores

Renda domiciliar
Domicílio em  
decit (%)

Total  
decit

%
Domicílios 
precários

Domicílios  
ônus excessivo

Domicílios 
adensamento

Domicílios 
coabitação

1 Maior que a média Menor que a média   14.538,23 14,116950   5.976,53   6.154,76       852,93   1.666,29

2 Maior que a média Maior que a média     4.246,99   4,123923   2.772,07    1.382,86       214,45        90,04

3
Menor que a média 
do Distrito Federal

Menor que a média     8.279,09   8,039182      923,14    5.269,08    1.134,53   1.377,04

4
Menor que a média 
do Distrito Federal

Maior que a média   75.919,92 73,719950   19.403,75  43.624,79    9.598,53   7.873,58

Total geral     102.984,20   29.075,49 56.431,49 11.800,44 11.006,95

Fonte: Codeplan (2019).
Elaboração dos autores.

A composição do decit habitacional difere entre os grupos. Para o grupo 4, de maior 
vulnerabilidade, o componente mais importante é o ônus excessivo de aluguel, 57,4%.
A segunda componente mais relevante para esse grupo é de domicílios precários, 25%. 
Em contraposição, no grupo 1, de renda mais elevada, o ônus excessivo é importante 
componente do decit, com 42,3%. Contudo, os domicílios precários têm praticamente o 
mesmo percentual, 41,1%.  resultado aparentemente contraditório reete a característica 
de imóveis comerciais, servindo de habitação em áreas centrais da cidade.
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3 AGLOMERADOS SUBNORMAIS E O DEFICIT HABITACIONAL
A ausência de um maior detalhamento espacial leva, muitas vezes, a uma associação direta 
da informalidade com o decit habitacional. Esta seção tem o objetivo de analisar o decit 
habitacional, considerando a classicação de setores censitários do IBGE, como aglomerados 
subnormais, uma proxy de assentamentos informais.  mapa 1 destaca os setores censitários 
denidos como aglomerados subnormais. Para este trabalho, esses setores foram reagrupados 
em três áreas: Vila Estrutural + Santa Luiza, Sol Nascente e demais áreas. Esta divisão nos 
permite preservar sigilos e garantir a existência de amostra suciente para ser fazer uma análise 
dos componentes do decit com representatividade estatística. s domicílios em assentamentos 
precários, pela PDAD, são estimados em 44.415 domicílios, que representam 5% do total 
dos domicílios do Distrito Federal. Assim, o total de domicílios em áreas denidas como 
informais pelo IBGE é menor que o total do decit habitacional.

MAPA 1
Divisão de setores de aglomerados subnormais (2021)

Fonte: IBGE/Diretoria de Geociências – Coordenação de Geograa, 2020.
Obs.: Figura reproduzida em baixa resolução e cujos leiaute e textos não puderam ser padronizados e revisados em virtude das condições técnicas 

dos originais (nota do Editorial).

A estimativa de domicílios em decit nas áreas de aglomerados subnormais é de 6.696 
(6.089-7.824). A proporção no total do decit pela PDAD e pela nova denição de aglomerados 
subnormais do IBGE para o Distrito Federal é mais elevada que o obtido pela FJP e pelo 
Ministério das Cidades, calculados em 2008, com dados da PDAD, 6,7% dos domicílios 
em decit estão em áreas consideradas de aglomerados subnormais. A FJP em relatório para 
o então Ministério das Cidades estimou o decit em aglomerados.

Quando se calcula o percentual de domicílios em decit dentro das áreas de aglomerado 
subnormal, observa-se um total de 16% de domicílios nessa situação.  principal componente do 
decit habitacional nessas áreas informais é a habitação precária, com 52% dos domicílios 
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classicados como habitação precária.  segundo componente mais importante é o ônus 
excessivo com aluguel, com 29,1%. Assim, no agregado, dentro dos setores considerados 
aglomerados subnormais, há um percentual mais elevado de domicílios em decit habitacional, 
e a composição desse decit é diferente do observado para o Distrito Federal pelo maior 
peso do componente “habitação precária”, no caso das áreas de aglomerados subnormais.

A ausência de dados desagregados, contudo, mascara diferenças entre as tipologias 
de informalidade no Distrito Federal. Na divisão proposta para este trabalho, nota-se 
claramente um padrão distinto entre as diferentes áreas do Distrito Federal. A região 
da Estrutural e Vila Santa Luiza possui 3.124 domicílios em decit habitacional, sendo 
a região mais representativa entre os setores denidos como aglomerados subnormais. 
Esse total representa 44,9% dos domicílios em decit nas áreas subnormais. Quando se 
observa a composição do decit na Vila Estrutural/Santa Luzia, a habitação precária é o 
componente mais relevante, com 2.452 domicílios nessa situação, ou seja, em termos 
percentuais esse componente representa 78,5% do decit na Vila Estrutural/Santa 
Luiza. A segunda região mais relevante entre os setores de aglomerados subnormais são 
as demais áreas de aglomerados, com 2.049 domicílios em decit, ou seja, 12,4% dos 
domicílios situados nas demais áreas subnormais (note que o percentual de domicílios 
em decit é muito próximo à média do Distrito Federal). A distribuição dos componentes 
do decit habitacional nessas demais áreas também se parece com o comportamento 
agregado dos domicílios em decit no Distrito Federal.  componente mais importante 
do decit nas demais áreas de aglomerado subnormal é o ônus excessivo com aluguel, 
representando 55% do total do decit. Por m, Sol Nascente apresenta um total de 
1.782 domicílios em decit habitacional, ou seja, 9% dos domicílios do Sol Nascente 
estariam em decit habitacional. Note que o percentual é menor que o agregado do 
Distrito Federal, como também a composição é diferente. s dois componentes mais 
importantes são adensamento excessivo e habitação precária. Finalmente, nas demais 
áreas, o componente mais relevante é parecido com o total do Distrito Federal, onde 
o ônus excessivo de aluguel tem uma participação maior como componente do decit. 
Em resumo, as áreas em aglomerados subnormais possuem um percentual de domicílios 
em decit mais elevado do que o total do Distrito Federal, com exceção do Pôr do 
Sol/Sol Nascente. s domicílios em decit em áreas subnormais representam 6,7% 
do total dos domicílios em decit habitacional no Distrito Federal. Contudo, uma 
espacialização maior dessas áreas de aglomerados subnormais releva uma distribuição 
distinta da ocupação informal. u seja, há grande heterogeneidade, mesmo em áreas 
informais, e o percentual de domicílios em decit como a composição desse decit é 
distinta no território. Somente com dados mais desagregados como os obtidos para 
essa pesquisa é possível identicar tais nuances na ocupação urbana do território. Esses 
resultados, além de melhorar as intervenções dos gestores públicos, uma vez que podem 
focar melhor as ações com diagnósticos mais consistentes para os diversos territórios 
da cidade, possibilita uma visão territorial mais acurada dos aglomerados subnormais 
e do décit habitacional.
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho utilizou-se de rica base de informações de uma pesquisa domiciliar com dados 
geolocalizados. Esse detalhamento geográco permitiu avaliar melhor a dimensão territorial 
do decit habitacional. Em consonância com a argumentação de Feitosa (2020), acredita-se 
que o decit habitacional deva estar intrinsicamente atrelado a sua espacialização, não só 
para revelar diferentes dimensões desse decit, como também melhorar a probabilidade de 
sucesso da intervenção pública, uma vez que o diagnóstico passa a ser muito mais rico e 
concreto para o gestor local. Bases como a PNAD não são necessariamente desenhadas para 
ter esse olhar intraurbano.

A PDAD, coletada pela Codeplan, tem esse intuito de lançar luz sobre as diferentes 
regiões do Distrito Federal. Ademais, a Codeplan forneceu a localização geográca dos 
domicílios para que esta pesquisa pudesse ser realizada, o que nos abre uma possibilidade 
imensa de pesquisas.  desenho amostral suporta representatividade em 37 estratos, 
compatíveis com a delimitação geográca das RAs. Uma riqueza espacial como essa somente 
é suplantada pelo censo demográco. No entanto, a PDAD é desenhada para se realizar a 
cada dois anos. Portanto, é possível gerar informações com mínima defasagem temporal e 
grande riqueza espacial.

 decit habitacional, aqui calculado, é consistente em linhas gerais com as estimativas 
ociais da FJP e do atual MDR. No entanto, as estimativas com base na PDAD nos revelam 
um quadro bastante heterogêneo e complexo do decit habitacional. Em primeiro lugar, 
pode-se identicar que, em termos absolutos, a região mais populosa tende a concentrar 
maior parte do decit. Ao se utilizar o percentual de domicílios em decit é possível identicar 
regiões mais vulneráveis do Distrito Federal, como SCIA – Estrutural, Varjão, Sobradinho II, 
como aquelas de percentual elevado. De fato, há forte correlação negativa entre renda 
domiciliar e percentual de domicílios em decit habitacional. utro resultado relevante desse 
trabalho é que, ao se agrupar os diferentes estratos com sua posição em relação à média do 
Distrito Federal, tanto em renda domiciliar como em percentual de domicílios em decit, 
são possíveis dois padrões distintos.  grupo com menor renda domiciliar que o agregado 
do Distrito Federal e maior percentual de decit habitacional responde por maior parte dos 
domicílios em decit, com 73,7% dos domicílios em decit. Duas componentes são relevantes 
para esse grupo de estrato: em primeiro lugar, o ônus excessivo com aluguel; e, em segundo 
lugar, as habitações precárias. Por outro lado, o grupo 1, com renda mais elevada e menor 
percentual de decit habitacional, é o segundo mais relevante, ou seja, o total de domicílios 
nesse grupo de estratos representa 14,2% dos domicílios em decit. Mais importante ainda 
é a parcela relevante da componente habitação precária, com 41% do total dos domicílios 
naquela região. Muito desse percentual deve-se a imóveis comerciais servindo de residência 
em áreas centrais da cidade. Por m, foi realizada uma análise dos aglomerados subnormais,
e novamente a heterogeneidade no território da informalidade urbana ca patente com 
diferentes regiões apresentando diferentes componentes do decit habitacional.

Este estudo levantou alguns resultados relevantes e apontou a riqueza de maior 
detalhamento espacial do decit habitacional. É importante entender melhor o processo de 
formação do decit habitacional e explorar de forma mais rigorosa essa distribuição espacial 
dos dados. Estes são os próximos passos dessas pesquisas: entender de maneira formal os 
padrões de distribuição espacial, usando técnicas de estatística espacial, bem como tentar 
modelar e compreender melhor o mecanismo do decit habitacional. Uma das propostas de 
estudo é exatamente a de relacionar essa estimação de probabilidade de os domicílios estarem 
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em decit habitacional com o padrão espacial do fenômeno. Assim, uma das propostas de 
pesquisa é a de se utilizar de regressões geometricamente ponderadas (geographically weighted 
regression – GWR) para modelos de estimativa de probabilidade de domicílios em decit. 
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